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Thomas Piketty – França, 1971
Economia do Setor Público com foco em Desigualdades de Renda e 
Riqueza
Carreira focada na Academia, especialmente na Paris School of Economics, 
com um breve período como conselheiro econômico da candidata à 
presidência Ségolène Royal (PS).

Best-Seller O Capital no Século XXI (2013)



INTRODUÇÃO

• Background: trajetória ascendente da economia chinesa 
entre os anos de 1978* e 2015, de uma economia 
subdesenvolvida (underdeveloped) para a maior economia 
emergente (2017).

• Problema: baixa disponibilidade de dados sobre a 
distribuição de renda e de riqueza (income and wealth) desde 
o início do processo de reformas de mercado, o que torna 
difícil saber quais grupos sociais se beneficiaram (ou não) do 
crescimento macroeconômico.

*Deng Xiaoping (paramount leadership 1978 – 1989)



• Justificativa: as estimativas elaborada até então sofrem com problemas de sub-notificação 
(under-reporting) devido ao método de household surveys, resultando em um descompasso 
entre as informações obtidas e as contas nacionais

• Implicações: estudo do caminho de desenvolvimento chinês e da sustentabilidade social 
da globalização.
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Estudo rico em gráficos que fornecem uma análise
comparada interessente sobre a evolução da composição da 
riqueza chinesa.

• Percepção de crescimento das desigualdades (pag. 4): 
do patamar dos países nórdicos (1980) para um nível 
comparável aos EUA ou à França (2010’s)
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• Convergência parcial com o artigo de Piketty;

• Não se nega o aumento ou mesmo a existência de desigualdade de renda na China, mas 
foca-se nos ganhos reais que a maior fatia da população (quase sua totalidade) obteve.

• Fatores significativos: skills/habilidades, fatores regionais (urbano x rural)

• Políticas de Combate: Reforma no IR pessoal (2005 – 2017), “labor market policies” 
(relacionadas ao salário mínimo) e Dibao system,“minimum livelihood guarantee”, políticas
de foco regional, seguridade social, etc.


